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ATA DA DUCENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – CMAS, REALIZADA NO DIA 2 

QUINZE DE SETEMBRO DE 2016, NA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DO 3 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA-SEMDESC. HORÁRIO: 13h55min. 4 

QUÓRUM DE ABERTURA: Constatada a presença dos conselheiros (as): Ana Paula Santos 5 

Machado Ramos (representante do governo – SEMESC); Rosilene Cordeiro Máximo da Cunha 6 

(representante da sociedade civil – Mão Amiga); Neuzira Cardoso Otoni (representante da 7 

sociedade civil – Psicólogos); Marli Rodrigues Xavier Brito (representante da sociedade civil – 8 

Abrigo Frei Anselmo); Lucidalva Barreto dos Santos (representante da sociedade civil – 9 

Assistentes Sociais - titular); Nilma Vieira de Jesus (representante da sociedade civil – Natal 10 

Justino da Costa - titular); Ilma Costa Marques (representante da sociedade civil – Natal Justino 11 

da Costa - suplente); Severina Alda de Aguiar (representante da sociedade civil – Assistentes 12 

Sociais - suplente); Simone da Silva Camargo (representante da sociedade civil – Psicólogos - 13 

suplente); e Eudes Barbosa da Costa (representante do governo – Gabinete). Presente ainda, Isabel 14 

Aparecida Cruz Randi, técnica da SEMDESC. A presidente Ana Paula cumprimentou a todos. 15 

Iniciou com o primeiro ponto “Apreciação do Relatório SIM-SUAS de Agosto de 2016”, foi 16 

informado que os questionários não seriam apresentados, uma vez que o CRAS Pólo 3 e o CREAS 17 

não entregaram os relatórios para o preenchimento no sistema. Na oportunidade questionou-se a 18 

ausência de coordenações nos equipamentos, que possam apoiar, acompanhar as equipes de 19 

referência. Severina Alda reforçou a necessidade de capacitação permanente.  Em seguida passou-se 20 

ao ponto de pauta “Plano de Serviço do Piso Mineiro de 2016”. Severina Alda relatou que a 21 

Comissão de Análise de Instrumentos Legais, discutiu acerca da alteração do Plano, seguindo 22 

orientação técnica da SEDESE, e deliberou pela pactuação de uma ação que fosse totalmente 23 

financiada com o recurso repassado pelo FEAS. E dessa forma optou-se pela pactuação de 24 

financiamento com o Piso Mineiro da Assistência Social do Serviço de Acolhimento Institucional 25 

para Crianças e Adolescentes na modalidade Casa Lar com meta de atendimento de 10 (dez) 26 

acolhidos. Lucidalva questionou se o poder público municipal assumiria a continuidade do 27 

Benefício Eventual de Auxílio Natalidade, o qual até então estaria sendo custeado com o referido 28 

recurso. Após discussões decidiu-se pelo envio de ofício ao gestor solicitando o comprometimento 29 

de continuidade do Benefício Eventual de Auxílio Natalidade, uma vez que constituia-se em 30 

benefício imprescindível e referenciado pela população usuária. Colocada a proposta da Comissão 31 

para votação a mesma foi aprovada da seguinte forma: Lucidalva (aprovou), Rosilene (aprovou), 32 

Ana Paula (aprovou), Nilma (aprovou), Marli (aprovou), Neuzira (aprovou), Eudes (aprovou) e 33 

Júnia (aprovou). Passando ao ponto de pauta “Marco Regulatório”, foi colocada a preocupação 34 

com relação à adequação dos órgãos competentes da administração para estarem aptos a vigência da 35 

lei em janeiro de 2017 para os municípios, uma vez que já estaria vigorando para os estados. Marli 36 
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falou de seu reconhecimento ao avanço que trará a lei, mas que estaria preocupada com a falta de 37 

iniciativa da Secretaria de Fazenda e do Controle Interno. Lucidalva sugeriu o envio de ofício aos 38 

órgãos competentes solicitando posicionamento com relação às adequações necessárias à lei. Sendo 39 

acatado por todos os conselheiros. Em informes gerais, Marli questionou a contribuição da 40 

Associação Natal Justino da Costa para a manutenção da Casa do Caminho, uma vez que sempre 41 

que o repasse da subvenção municipal fica em atraso, a entidade ameaça suspender o atendimento. 42 

Lucidalva e Marli falaram da situação da Associação Natal Justino da Costa ser entidade de 43 

assistência social, reconhecida como entidade beneficente, no entanto demonstra uma dependência 44 

total do Poder Público, o que seria nocivo ao Serviço. Severina Alda sugeriu convidar a diretoria da 45 

entidade para a próxima reunião do Conselho, sendo acordado o envio de ofício. Lucidalva falou da 46 

necessidade de reativação do acompanhamento das PCHs, pois teria conhecimento de que a área 47 

atingida pela PCH Mata Velha foi ampliada, e o CMAS estaria alheio a situação. Dessa forma, 48 

decidiu-se pela mobilização, através da Secretaria Executiva dos responsáveis pelas PCHs, para 49 

reunião extraordinária. Em seguida, Lucidalva questionou o atendimento a deliberação do Conselho 50 

pelo fechamento da Cozinha Comunitária do Bairro Santa Luzia. Ana Paula informou que foi 51 

enviada à administração comunicação interna da decisão, no entanto não obteve resposta oficial, e 52 

que dessa forma estaria ratificando a solicitação.  Lucidalva solicitou informações quanto ao aluguel 53 

social e o relatório situacional da habitação, sendo definido o convite à técnica do Departamento de 54 

Habitação para participação de reunião, com vistas a esclarecimentos. Falou ainda da solicitação de 55 

reativação dos conselhos, sendo informado por Ana Paula que estaria em processo, pois haveria 56 

necessidade de abertura de editais, o que demandaria certo prazo. Quanto ao ofício do FNAS 57 

falando das pendências nas Prestações de Contas de 2006 e 2007, foi informado que em contato 58 

telefônico em Brasília constatou-se tratar-se apenas de documento informativo, sem necessidade de 59 

manifestação do CMAS. Severina Alda afirmou que a Comissão de Análise de Instrumentos Legais 60 

deverá apresentar minuta de alteração do Regimento Interno do CMAS na próxima reunião. Com 61 

relação a audiência pública foi definida a data de 18 de outubro, a partir das 13 horas, ficando a 62 

cargo da Comissão juntamente com a secretaria executiva a organização da mesma. Nada mais 63 

havendo a tratar, a presidente encerrou a reunião, e eu, Isabel Aparecida Cruz Randi, lavrei essa ata 64 

que será lida e aprovada por todos os presentes. ENCERRAMENTO: 16h25min. 65 
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